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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 522/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1498/98 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 23 de Março de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66.
(2) JO L 198 de 15.7.1998, p. 4.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 22 de Março de 2002, que estabelece os valores forfetários de importação para a
determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código
países terceiros (1)

Valor forfetário
de importação

0702 00 00 052 199,0
204 153,7
212 239,1
624 212,2
999 201,0

0707 00 05 052 134,0
204 27,7
999 80,8

0709 90 70 052 144,3
204 60,1
999 102,2

0805 10 10, 0805 10 30, 0805 10 50 052 62,8
204 50,3
212 49,0
220 45,4
421 29,6
448 26,7
624 73,3
999 48,2

0805 50 10 052 43,5
600 49,6
999 46,5

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 060 40,7
388 104,0
400 114,0
404 96,8
508 81,5
512 88,0
524 75,1
528 86,9
720 113,2
728 131,3
999 93,2

0808 20 50 388 75,3
400 120,0
512 71,8
528 72,4
999 84,9

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6).
O código «999» representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) N.o 523/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que fixa as restituições aplicáveis aos produtos dos sectores dos cereais e do arroz entregues no
âmbito de acções comunitárias e nacionais de ajuda alimentar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1666/2000 da Comissão (2), e, nomeadamente, o n.o 2, terceiro
parágrafo, do seu artigo 13.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum do mercado do arroz (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 (4), e, nomea-
damente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 2.o do Regulamento (CEE) n.o 2681/74 do
Conselho, de 21 de Outubro de 1974, relativo ao finan-
ciamento comunitário das despesas resultantes do forne-
cimento de produtos agrícolas a título de ajuda
alimentar (5), prevê que o Fundo Europeu de Orientação
e de Garantia Agrícola, secção «Garantia», seja respon-
sável pela parte das despesas correspondente às restitui-
ções à exportação fixadas nesta matéria em conformi-
dade com as regras comunitárias.

(2) Para facilitar a elaboração e a gestão do orçamento das
acções comunitárias de ajuda alimentar e a fim de dar a
conhecer aos Estados-Membros o nível de participação
comunitária no financiamento das acções nacionais de

ajuda alimentar, é necessário determinar o nível das
restituições concedidas às referidas acções.

(3) As regras gerais e as modalidades de aplicação previstas
pelo artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 e
pelo artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95 rela-
tivas às restituições à exportação são aplicáveis mutatis
mutandis às operações acima citadas.

(4) Os critérios específicos a tomar em conta no cálculo da
restituição à exportação para o arroz serão definidos no
artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95.

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Para as acções de ajuda alimentar comunitárias e nacionais,
efectuadas no âmbito de convenções internacionais ou outros
programas complementares bem como de outras acções comu-
nitárias de fornecimento gratuito, as restituições aplicáveis aos
produtos dos sectores dos cereais e do arroz, são fixadas em
conformidade com o anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Abril de 2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 1.
(3) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(4) JO L 62 de 5.3.2002, p. 27.
(5) JO L 288 de 25.10.1974, p. 1.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 22 de Março de 2002, que fixa as restituições aplicáveis aos produtos dos
sectores dos cereais e do arroz entregues no âmbito de acções comunitárias e nacionais de ajuda alimentar

(Em EUR/t)

Código do produto Montante
das restituições

1001 10 00 9400 0,00

1001 90 99 9000 0,00

1002 00 00 9000 37,75

1003 00 90 9000 0,00

1005 90 00 9000 21,00

1006 30 92 9100 203,00

1006 30 92 9900 203,00

1006 30 94 9100 203,00

1006 30 94 9900 203,00

1006 30 96 9100 203,00

1006 30 96 9900 203,00

1006 30 98 9100 203,00

1006 30 98 9900 203,00

1006 30 65 9900 203,00

1007 00 90 9000 21,00

1101 00 15 9100 0,00

1101 00 15 9130 0,00

1102 10 00 9500 41,00

1102 20 10 9200 30,10

1102 20 10 9400 25,80

1103 11 10 9200 0,00

1103 13 10 9100 38,70

1104 12 90 9100 0,00

NB: Os códigos dos produtos são definidos no Regulamento (CEE) n.o
3846/87 da Comissão (JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.
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REGULAMENTO (CE) N.o 524/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que altera os Regulamentos (CE) n.o 1938/2001, (CE) n.o 1939/2001 e (CE) n.o 1940/2001 relativos à
abertura de concursos permanentes para venda no mercado interno da Comunidade, para utilização
nos alimentos para animais, de arroz na posse dos organismos de intervenção espanhol, grego e

italiano

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum de mercado do arroz (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 da
Comissão (2), e, nomeadamente, a alínea b) do seu artigo 8.o,

Considerando o seguinte:

(1) A experiência mostra que os compromissos a assumir,
actualmente, pelos proponentes — nos termos dos
Regulamentos da Comissão (CE) n.o 1938/2001 (3), (CE)
n.o 1939/2001 (4) e (CE) n.o 1940/2001 (5), alterados
pelo Regulamento (CE) n.o 15/2002 (6) — são, na
prática, dispendiosos.

(2) A eficácia da medida pode ser aumentada prevendo,
como alternativa à obrigação actual de transformação
prévia do arroz em casca em produto descascado e
quebrado, a transformação em arroz branqueado. Estas
novas condições, garantindo a exclusão do arroz do
circuito de consumo humano, permitem às fábricas de
descasque de arroz participar no concurso.

(3) A fim de resolver o mais depressa possível as dificul-
dades dos proponentes, é conveniente prever a entrada
em vigor do presente regulamento no dia da sua publi-
cação. Atendendo ao atraso no escoamento do arroz
colocado à venda, é necessário adiar o último concurso
parcial.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os Regulamentos (CE) n.o 1938/2001, (CE) n.o 1939/2001 e
(CE) n.o 1940/2001 são alterados do seguinte modo:

1. O n.o 2 do artigo 2.o passa a ter a seguinte redacção:

«2. Os proponentes assumem os seguintes compro-
missos:

a) — tratando-se de um fabricante de alimentos para
animais:

utilizar nos alimentos para animais, num prazo de
três meses a contar da data da adjudicação, salvo em
casos de força maior, o arroz relativamente ao qual
tiver sido declarado adjudicatário e proceder imedia-
tamente, sob controlo das autoridades competentes e
em local determinado de acordo com as mesmas, aos
tratamentos indicados no anexo II, destinados a
garantir o controlo da utilização do arroz e a rastrea-
bilidade dos produtos,

— tratando-se de uma fábrica de descasque de arroz:

submeter o arroz relativamente ao qual tiver sido
declarado adjudicatário aos tratamentos previstos no
anexo III, num prazo de dois meses a contar da data
da adjudicação, e mandar incorporar o produto
obtido nos alimentos para animais, num prazo de
quatro meses a contar da data da adjudicação, salvo
em casos de força maior;

b) Tomar a seu cargo os custos da transformação referida
nos anexos II e III;

c) Manter uma contabilidade de existências que permita
verificar o respeito dos compromissos assumidos.».

2. O n.o 1 do artigo 4.o passa a ter a seguinte redacção:

«1. As propostas apenas são válidas se forem acompa-
nhadas:

a) Da prova de que o proponente constituiu uma garantia
de 15 euros por tonelada;

b) Da prova de que o proponente é um fabricante de
alimentos para animais ou uma fábrica de descasque de
arroz;

c) Do compromisso escrito do proponente de constituir, o
mais tardar no segundo dia útil seguinte ao da recepção
da declaração de adjudicação, uma garantia de montante
igual à diferença entre o preço de intervenção do arroz
em casca, válido no dia da proposta, acrescido de 15
euros, e o preço proposto por tonelada de arroz.».

3. Os n.os 2 e 3 do artigo 5.o passam a ter a seguinte redacção:

«2. O prazo de apresentação das propostas relativas aos
concursos parciais seguintes termina semanalmente na
quarta-feira, às 12 horas, hora de Bruxelas, com excepção
das quartas-feiras, dias 27 de Março e 8 de Maio de 2002.

3. O prazo de apresentação das propostas relativas ao
último concurso parcial termina a 29 de Maio de 2002, às
12 horas, hora de Bruxelas.».

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 62 de 5.3.2002, p. 27.
(3) JO L 263 de 3.10.2001, p. 11.
(4) JO L 263 de 3.10.2001, p. 15.
(5) JO L 263 de 3.10.2001, p. 19.
(6) JO L 4 de 8.1.2002, p. 3.
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4. O n.o 2 do artigo 10.o passa a ter a seguinte redacção:

«2. A garantia referida no n.o 1, alínea c), do artigo 4.o só
será liberada, proporcionalmente às quantidades utilizadas,
se o organismo de intervenção tiver efectuado todos os
controlos necessários para se assegurar da transformação do
produto no respeito do disposto no presente regulamento.

Contudo, a garantia será liberada na sua totalidade:

— se for produzida a prova do tratamento previsto no
anexo II e se forem incorporadas 95 %, no mínimo, das
trincas miúdas e/ou dos fragmentos obtidos,

— se for produzida a prova do tratamento previsto no
anexo III e se for incorporado nos alimentos compostos
95 %, no mínimo, do arroz branqueado obtido.».

5. O anexo II do título passa a ter a seguinte redacção:

«Tratamentos previstos no n.o 2, primeiro travessão da
alínea a), do artigo 2.o».

6. É inserido o seguinte anexo, que passa a ser o anexo III:

«ANEXO III

Tratamentos previstos no n.o 2, segundo travessão da alínea
a), do artigo 2.o

Aquando da tomada a cargo, o arroz deve ser submetido
aos seguintes tratamentos:

1. O arroz em casca deve ser laborado de forma a obter, no
mínimo, 70 %, expresso em peso, de arroz branqueado;

O arroz branqueado obtido deve:
— ter uma percentagem de grãos inteiros igual à deter-

minada na amostra representativa colhida aquando
da tomada a cargo do arroz adjudicado,

— apresentar as mesmas características e representar a
mesma variedade que o arroz adjudicado;

2. O produto obtido após transformação deve ser marcado
com o corante “azul patenteado V E131”, “verde ácido
brilhante BS (verde lissamina) E142”, de forma a poder
ser identificado.».

7. Os anexos III e IV passam a ser os anexos IV e V, respectiva-
mente.

Artigo 2.o

O anexo I do Regulamento (CE) n.o 1940/2001 é substituído
pelo anexo do presente regulamento.

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publi-
cação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

É aplicável a partir do concurso parcial cujo prazo de apresen-
tação das propostas termina em 3 de Abril de 2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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(em toneladas)

Local de armazenagem Quantidades

ANEXO

«ANEXO I

Formigliana
(Vercelli)

671,630

Casalvolone
(Novara)

395,410

Villa Poma
(Mantova)

527,660

Racconigi
(Cuneo)

2 003,840

Pontelangorino
(Ferrara)

9 098,844

Casaletto Vaprio
(Cremona)

6 054,900

Novara 419,880

La Spezia 629,230

Cambiano
(Torino)

2 252,637

Sannazzaro
(Pavia)

1 462,150

Camisano Vicentino
(Vicenza)

11 172,545

Mede
(Pavia)

426,350

Moncrivello
(Vercelli)

2 274,650

Castellazzo Bormida
(Alessandria)

391,970

Mandrogne
(Alessandria)

537,260

Fossano
(Cuneo)

1 034,580

Total 39 353,536»
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REGULAMENTO (CE) N.o 525/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que estabelece uma derrogação do Regulamento (CE) n.o 174/1999 que estabelece as normas
especiais de execução do Regulamento (CEE) n.o 804/68 do Conselho no que respeita aos
certificados de exportação e às restituições à exportação no sector do leite e dos produtos lácteos

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1670/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 30.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 174/1999 da Comissão (3), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 156/2002 (4), prevê, no seu artigo 20.oA as
disposições aplicáveis à gestão do contingente de leite
em pó a exportar para a República Dominicana a título
do memorando de acordo entre a Comunidade Euro-
peias e a República Dominicana aprovado pela Decisão
98/486/CE do Conselho (5). Devido às dificuldades
ligadas à aplicação desse memorando, que poderiam
tornar necessárias alterações do regime actual, é conve-

niente adiar o período de apresentação dos pedidos para
o contingente relativo ao período de 1 de Julho de 2002
a 30 de Junho de 2003.

(2) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Em derrogação do n.o 7 do artigo 20.oA do Regulamento (CE)
n.o 174/1999, para o contingente relativo ao período de 1 de
Julho de 2002 a 30 de Junho de 2003, os pedidos de certifi-
cados serão apresentados de 1 a 10 de Maio de 2002.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 48.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 10.
(3) JO L 20 de 27.1.1999, p. 8.
(4) JO L 25 de 29.1.2002, p. 24.
(5) JO L 218 de 6.8.1998, p. 45.
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REGULAMENTO (CE) N.o 526/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

relativo à emissão de certificados de exportação no sector vitivinícola

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 883/2001 da
Comissão, de 24 de Abril de 2001, que estabelece normas de
execução do Regulamento (CE) n.o 1493/1999 do Conselho no
que respeita ao comércio de produtos do sector vitivinícola
com os países terceiros (1), alterado pelo Regulamento (CE) n.o
885/2001 (2) e, nomeadamente, o n.o 3 dos seus artigos 7 e 9.o,

Considerando o seguinte:

(1) O n.o 7 do artigo 63.o do Regulamento (CE) n.o 1493/
/1999 do Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabe-
lece a organização comum do mercado vitivinícola (3),
limita a concessão das restituições à exportação dos
produtos do sector vitivinícola aos volumes e despesas
acordados no acordo sobre a agricultura concluído no
âmbito das negociações comerciais multilaterais do
Uruguay Round.

(2) O artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 883/2001 fixa as
condições em que podem ser tomadas medidas especiais
pela Comissão com vista a evitar a superação da quanti-
dade prevista ou do orçamento disponível no âmbito
daquele acordo.

(3) Com base nas informações relativas aos pedidos de certi-
ficados de exportação de que a Comissão dispõe em 20
de Março de 2002, as quantidades ainda disponíveis
respeitantes ao período até 30 de Abril de 2002 para as
zonas de destino 1) África e 3) Europa de Leste, referidas
no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 883/
/2001, correm o risco de serem excedidas sem restrições

respeitantes à emissão desses certificados de exportação
com fixação antecipada da restituição. Por conseguinte, é
conveniente aplicar uma percentagem única de aceitação
aos pedidos apresentados de 16 a 19 de Março de 2002
e suspender para essas zonas até 1 de Maio de 2002 a
emissão de certificados relativamente aos pedidos apre-
sentados, assim como a apresentação dos pedidos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Os certificados de exportação com fixação antecipada da
restituição no sector vitivinícola cujos pedidos foram apresen-
tados de 16 a 19 de Março de 2002 no âmbito do Regula-
mento (CE) n.o 883/2001 serão emitidos até ao limite de
57,09 % das quantidades pedidas para a zona 1) África e de
8,48 % para as quantidades pedidas para a zona 3) Europa de
Leste.

2. No que diz respeito aos produtos do sector vitivinícola
referidos no n.o 1, é suspensa até 1 de Maio de 2002 a emissão
dos certificados de exportação cujos pedidos forem apresen-
tados a partir de 20 de Março de 2002, assim como a apresen-
tação, a partir de 23 de Março de 2002, dos pedidos de
certificados de exportação para as zonas (1) África e (3) Europa
de Leste.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 23 de Março de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 128 de 10.5.2001, p. 1.
(2) JO L 128 de 10.5.2001, p. 54.
(3) JO L 179 de 14.7.1999, p. 1.
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REGULAMENTO (CE) N.o 527/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que determina em que medida podem ser aceites os pedidos de certificados de importação de
determinados produtos do sector da carne de suíno apresentados em Março de 2002 ao abrigo do
regime previsto nos acordos concluídos pela Comunidade com a República da Polónia, a República

da Hungria, a República Checa, a Eslováquia, a Bulgária e a Roménia

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1898/97 da Comissão,
de 29 de Setembro de 1997, que estabelece as regras de
execução, no sector da carne de suíno, do regime previsto pelos
Regulamentos (CE) n.o 1727/2000, (CE) n.o 2290/2000, (CE)
n.o 2433/2000, (CE) n.o 2434/2000, (CE) n.o 2435/2000 e (CE)
n.o 2851/2000 do Conselho e que revoga os Regulamentos
(CEE) n.o 2698/93 e (CE) n.o 1590/94 (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1006/2001 (2), e, nomeadamente, o n.o 5 do seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os pedidos de certificados de importação apresentados
para o segundo trimestre de 2002 totalizam quantidades
inferiores às disponíveis, podendo, em consequência, ser
inteiramente satisfeitos.

(2) É oportuno chamar a atenção dos operadores sobre o
facto de os certificados só poderem ser utilizados para

produtos que estejam em regra com todas as disposições
veterinárias actualmente em vigor na Comunidade,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Os pedidos de certificados de importação, relativos ao
período de 1 de Abril a 30 de Junho de 2002, apresentados ao
abrigo do Regulamento (CE) n.o 1898/97, são aceites como
referido no anexo.

2. Os certificados só podem ser utilizados para produtos
que estejam em regra com todas as disposições veterinárias
actualmente em vigor na Comunidade.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Abril de 2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 267 de 30.9.1997, p. 58.
(2) JO L 140 de 24.5.2001, p. 13.
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ANEXO

Grupo

Percentagem de aceitação dos certificados
de importação apresentados

para o período de 1 de Abril a
30 de Junho 2002

1 100,0
2 100,0
3 100,0
4 100,0

H1 100,0
7 100,0
8 100,0
9 100,0

T1 100,0
T2 100,0
T3 100,0
S1 100,0
S2 100,0
B1 100,0
15 100,0
16 100,0
17 100,0
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REGULAMENTO (CE) N.o 528/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que determina em que medida podem ser aceites os pedidos de certificados de importação de
determinados produtos do sector da carne de suíno apresentados em Março de 2002 ao abrigo do

regime previsto no acordo concluído pela Comunidade com a Eslovénia

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 571/97 da Comissão,
de 26 de Março de 1997, que estabelece as normas de
execução, no sector da carne de suíno, do regime previsto no
acordo provisório entre a Comunidade, por um lado, e a
Eslovénia, por outro (1), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1006/2001 (2), e, nomeadamente, o
n.o 4 do seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os pedidos de certificados de importação apresentados
para o segundo trimestre de 2002 totalizam quantidades
inferiores às disponíveis, podendo, em consequência, ser
inteiramente satisfeitos.

(2) É conveniente determinar o excedente que se adiciona à
quantidade disponível para o período seguinte.

(3) É oportuno chamar a atenção dos operadores sobre o
facto de os certificados só poderem ser utilizados para

produtos que estejam em regra com todas as disposições
veterinárias actualmente em vigor na Comunidade,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Os pedidos de certificados de importação, relativos ao
período de 1 de Abril a 30 de Junho de 2002, apresentados ao
abrigo do Regulamento (CE) n.o 571/97, são aceites como
referido no anexo I.

2. Para o período de 1 de Julho a 30 de Setembro de 2002,
podem ser apresentados pedidos, nos termos do Regulamento
(CE) n.o 571/97, de certificados de importação em relação às
quantidades totais constantes do anexo II.

3. Os certificados só podem ser utilizados para produtos
que estejam em regra com todas as disposições veterinárias
actualmente em vigor na Comunidade.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Abril de 2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 85 de 27.3.1997, p. 56.
(2) JO L 140 de 24.5.2001, p. 13.
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ANEXO I

Grupo

Percentagem de aceitação dos certificados
de importação apresentados

para o período de 1 de Abril a
30 de Junho de 2002

23 100,00

24 100,00

25 100,00

26 100,00

ANEXO II

(em t)

Grupo
Quantidade total disponível

para o período
de 1 de Julho a 30 de Setembro de 2002

23 284,4
24 98,3
25 93,9
26 612,6
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REGULAMENTO (CE) N.o 529/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que determina em que medida podem ser aceites os pedidos de certificados de importação
apresentados em Março de 2002 ao abrigo dos contingentes pautais de importação para determi-
nados produtos no sector da carne de suíno, para o período compreendido entre 1 de Abril e 30 de

Junho de 2002

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1486/95 da Comissão,
de 28 de Junho de 1995, relativo à abertura e modo de gestão
dos contingentes pautais de importação no sector da carne de
suíno (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1006/2001 (2), e, nomeadamente, o n.o 5 do seu
artigo 5.o,

Considerando o seguinte:

Os pedidos de certificados de importação apresentados para o
segundo trimestre de 2002 totalizam quantidades inferiores às

disponíveis, podendo, em consequência, ser inteiramente satis-
feitos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os pedidos de certificados de importação, relativos ao período
de 1 de Abril a 30 de Junho de 2002, apresentados ao abrigo
do Regulamento (CE) n.o 1486/95 são aceites como referido no
anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Abril de 2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 145 de 29.6.1995, p. 58.
(2) JO L 140 de 24.5.2001, p. 13.
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ANEXO

Grupo

Percentagem de aceitação dos certificados
de importação apresentados

para o período de 1 de Abril a
30 de Junho de 2002

G2 100

G3 100

G4 100

G5 100

G6 100

G7 100
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REGULAMENTO (CE) N.o 530/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que determina em que medida podem ser aceites os pedidos de certificados de importação de
determinados produtos do sector da carne de suíno apresentados em Março de 2002 ao abrigo do
regime previsto no Regulamento (CE) n.o 774/94 do Conselho relativo à abertura e modo de gestão
de determinados contingentes pautais comunitários de carne de suíno e outros produtos agrícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1432/94 da Comissão,
de 22 de Junho de 1994, que estabelece as normas de
execução, no sector da carne de suíno, do regime de impor-
tação previsto no Regulamento (CE) n.o 774/94 do Conselho
relativo à abertura e modo de gestão de determinados contin-
gentes pautais comunitários de carne de suíno e outros
produtos agrícolas (1), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1006/2001 (2), e, nomeadamente, o
n.o 4 do seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os pedidos de certificados de importação apresentados
para o segundo trimestre de 2002 totalizam quantidades
inferiores às quantidades disponíveis, podendo, em
consequência, ser inteiramente satisfeitos.

(2) É conveniente determinar a quantidade disponível para o
período seguinte.

(3) É oportuno chamar a atenção dos operadores sobre o
facto de os certificados só poderem ser utilizados para

produtos que estejam em regra com todas as disposições
veterinárias actualmente em vigor na Comunidade,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Os pedidos de certificados de importação, relativos ao
período de 1 de Abril a 30 de Junho de 2002, apresentados ao
abrigo do Regulamento (CE) n.o 1432/94 são aceites como
referido no anexo I.

2. Para o período de 1 de Julho a 30 de Setembro de 2002,
podem ser apresentados pedidos, nos termos do Regulamento
(CE) n.o 1432/94, de certificados de importação em relação às
quantidades totais constantes do anexo II.

3. Os certificados só podem ser utilizados para produtos
que estejam em regra com todas as disposições veterinárias
actualmente em vigor na Comunidade.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Abril de 2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 156 de 23.6.1994, p. 14.
(2) JO L 140 de 24.5.2001, p. 13.
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ANEXO I

Grupo

Percentagem de aceitação dos certificados
de importação apresentados

para o período de 1 de Abril a
30 de Junho de 2002

1 100,00

ANEXO II

(em t)

Grupo
Quantidade total disponível

para o período
de 1 de Julho a 30 de Setembro de 2002

1 5 154
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REGULAMENTO (CE) N.o 531/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

relativo às propostas apresentadas para a exportação de arroz branqueado de grãos redondos
com destino a certos países terceiros no âmbito do concurso referido no Regulamento

(CE) n.o 2007/2001

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à organização comum
do mercado do arroz (1), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 (2), e, nomeada-
mente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 2007/2001 da Comissão (3),
foi aberto um concurso para a determinação da resti-
tuição à exportação de arroz.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o
584/75 da Comissão (4), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95 (5), com base
nas propostas apresentadas, segundo o processo previsto
no artigo 22.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95, a
Comissão pode decidir não dar seguimento ao concurso.

(3) Tendo em conta, nomeadamente, os critérios previstos
no artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95, não é

indicado que se proceda à fixação de uma restituição
máxima.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Não é dado seguimento às propostas apresentadas de 15 a 21
de Março de 2002 no âmbito do concurso para a determinação
da restituição à exportação de arroz branqueado de grãos
redondos com destino a certos países terceiros, referido no
Regulamento (CE) n.o 2007/2001.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 23 de Março de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 62 de 5.3.2002, p. 27.
(3) JO L 272 de 13.10.2001, p. 13.
(4) JO L 61 de 7.3.1975, p. 25.
(5) JO L 35 de 15.2.1995, p. 8.
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REGULAMENTO (CE) N.o 532/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que fixa a restituição máxima à exportação de arroz branqueado de grãos médios e longos A com
destino a certos países terceiros da Europa no âmbito do concurso referido no Regulamento (CE)

n.o 2008/2001

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum do mercado do arroz (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 (2), e, nomea-
damente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 2008/2001 da Comissão (3)
foi aberto um concurso para a determinação da restitui-
ção à exportação de arroz.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o
584/75 da Comissão (4), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95 (5), a
Comissão pode, com base nas propostas apresentadas
segundo o processo previsto no artigo 22.o do Regula-
mento (CE) n.o 3072/95, decidir sobre a fixação duma
restituição máxima à exportação. Para esta fixação
devem ser tidos em conta, nomeadamente, os critérios
previstos no artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/
/95. O concurso será atribuído a todo o concorrente

cuja proposta se situe ao nível da restituição máxima à
exportação ou a um nível inferior.

(3) A aplicação dos critérios referidos anteriormente à
situação actual do mercado do arroz em questão leva a
fixar a restituição máxima à exportação no montante
referido no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A restituição máxima à exportação de arroz branqueado de
grãos médios e longos A com destino a certos países terceiros
da Europa é fixada com base das propostas apresentadas, de 15
a 21 de Março de 2002, em 193,00 euros/t no âmbito do
concurso referido no Regulamento (CE) n.o 2008/2001.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 23 de Março de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 62 de 5.3.2002, p. 27.
(3) JO L 272 de 13.10.2001, p. 15.
(4) JO L 61 de 7.3.1975, p. 25.
(5) JO L 35 de 15.2.1995, p. 8.
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REGULAMENTO (CE) N.o 533/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que fixa a restituição máxima à exportação de arroz branqueado de grãos médios e longos A com
destino a certos países terceiros no âmbito do concurso referido no Regulamento

(CE) n.o 2009/2001

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum do mercado do arroz (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 (2), e, nomea-
damente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 2009/2001 da Comissão (3)
foi aberto um concurso para a determinação da restitui-
ção à exportação de arroz.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o
584/75 da Comissão (4), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95 (5), a
Comissão pode, com base nas propostas apresentadas
segundo o processo previsto no artigo 22.o do Regula-
mento (CE) n.o 3072/95, decidir sobre a fixação duma
restituição máxima à exportação. Para esta fixação
devem ser tidos em conta, nomeadamente, os critérios
previstos no artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/
/95. O concurso será atribuído a todo o concorrente

cuja proposta se situe ao nível da restituição máxima à
exportação ou a um nível inferior.

(3) A aplicação dos critérios referidos anteriormente à
situação actual do mercado do arroz em questão leva a
fixar a restituição máxima à exportação no montante
referido no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A restituição máxima à exportação de arroz branqueado de
grãos médios e longos A com destino a certos países terceiros é
fixada com base das propostas apresentadas, de 15 a 21 de
Março de 2002, em 203,00 euros/t no âmbito do concurso
referido no Regulamento (CE) n.o 2009/2001.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 23 de Março de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 62 de 5.3.2002, p. 27.
(3) JO L 272 de 13.10.2001, p. 17.
(4) JO L 61 de 7.3.1975, p. 25.
(5) JO L 35 de 15.2.1995, p. 8.
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REGULAMENTO (CE) N.o 534/2002 DA COMISSÃO
de 22 de Março de 2002

que fixa a restituição máxima à exportação de arroz branqueado de grãos longos no âmbito do
concurso referido no Regulamento (CE) n.o 2010/2001

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum do mercado do arroz (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 (2), e, nomea-
damente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 2010/2001 da Comissão (3),
foi aberto um concurso para a determinação da restitui-
ção à exportação de arroz.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o
584/75 da Comissão (4), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 299/95 (5), a
Comissão pode, com base nas propostas apresentadas,
segundo o processo previsto no artigo 22.o do Regula-
mento (CE) n.o 3072/95, decidir sobre a fixação duma
restituição máxima à exportação. Para esta fixação
devem ser tidos em conta, nomeadamente, os critérios
previstos no artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/
/95. O concurso será atribuído a todo o concorrente

cuja proposta se situe ao nível da restituição máxima à
exportação ou a um nível inferior.

(3) A aplicação dos critérios referidos anteriormente à
situação actual do mercado do arroz leva a fixar a
restituição máxima à exportação no montante referido
no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A restituição máxima à exportação de arroz branqueado de
grãos longos com destino a certos países terceiros é fixada,
com base nas propostas apresentadas de 15 a 21 de Março de
2002, em 307,00 euros/t no âmbito do concurso referido no
Regulamento (CE) n.o 2010/2001.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 23 de Março de
2002.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 22 de Março de 2002.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18.
(2) JO L 62 de 5.3.2002, p. 27.
(3) JO L 272 de 13.10.2001, p. 19.
(4) JO L 61 de 7.3.1975, p. 25.
(5) JO L 35 de 15.2.1995, p. 8.
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REGULAMENTO (CE) N.o 535/2002 DA COMISSÃO
de 21 de Março de 2002

que altera o anexo C da Directiva 64/432/CEE do Conselho e que altera a Decisão 2000/330/CE

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 64/432/CEE do Conselho, de 26
de Junho de 1964, relativa a problemas de fiscalização sanitária
em matéria de comércio intracomunitário de animais das espé-
cies bovina e suína (1), com a última redacção que lhe foi dada
pela Decisão 2001/298/CE da Comissão (2), e, nomeadamente,
o n.o 1, segundo parágrafo, do seu artigo 16.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em 11 de Outubro de 1999, o Comité Científico da
Saúde e do Bem-Estar dos Animais adoptou um rela-
tório (3) relativo à alteração dos anexos técnicos da
Directiva 64/432/CEE, para ter em conta o progresso
científico no que respeita à tuberculose, à brucelose e à
leucose bovina enzoótica.

(2) De acordo com esse relatório, os testes da brucelose
devem estar em conformidade com a terceira edição (de
1996) do Manual de normas aplicáveis aos testes para
diagnóstico e vacinas, do Gabinete Internacional de
Epizootias (OIE).

(3) Em Agosto de 2001, o OIE publicou a quarta edição (de
2000) do referido manual, que inclui certas alterações na
descrição dos testes da brucelose.

(4) Era, portanto, necessário alterar o anexo C da Directiva
64/432/CEE, por forma a estabelecer processos de diag-
nóstico aplicáveis na Comunidade para fins de vigilância
e trocas comerciais que reflectissem tanto quanto
possível as normas do OIE e atendessem igualmente ao
parecer do Comité Científico e dos Laboratórios Nacio-
nais de Referência dos Estados-Membros que cooperam

no âmbito da Rede da União Europeia de Laboratórios
Nacionais de Referência da Brucelose.

(5) A Decisão 2000/330/CE da Comissão, de 18 de Abril de
2000, que aprova testes de detecção de anticorpos da
brucelose bovina no âmbito da Directiva 64/432/CEE do
Conselho (4) deve ser alterada em conformidade.

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité Veterinário
Permanente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo C da Directiva 64/432/CEE é substituído pelo texto do
anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

A Decisão 2000/330/CE é alterada do seguinte modo:

1. O artigo 1.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

São aprovados, para efeitos de certificação, os testes de
fixação do complemento, do antigénio brucélico tamponado
e ELISA, efectuados em conformidade com o disposto no
anexo C da Directiva 64/432/CEE.».

2. É suprimido o anexo.

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 2002.

Pela Comissão

David BYRNE

Membro da Comissão

(1) JO L 121 de 29.7.1964, p. 1977/64.
(2) JO L 102 de 12.4.2001, p. 63.
(3) SANCO/B3/R10/1999. (4) JO L 114 de 13.5.2000, p. 37.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias23.3.2002 L 80/23

ANEXO

«ANEXO C

BRUCELOSE

1. IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE

A demonstração, através de coloração ácido-resistente modificada ou imunospecífica, de organismos com a
morfologia da Brucella em material de aborto, corrimentos vaginais ou no leite constitui um dado sugestivo de
brucelose, especialmente caso seja corroborada por testes serológicos.

Após o isolamento, há que identificar a espécie e biovar, através de lise com fagos e/ou de testes do metabolismo
oxidativo ou critérios de cultura, bioquímicos ou serológicos.

A técnica e meios utilizados, a sua normalização e a interpretação dos resultados devem ser conformes às
especificações dos capítulos 2.3.1 (brucelose bovina), 2.4.2 (brucelose ovina e caprina) e 2.6.2 (brucelose suína)
da quarta edição (de 2000) do Manual de normas aplicáveis aos testes para diagnóstico e vacinas.

2. TESTES IMUNOLÓGICOS

2.1. Normas

2.1.1. Para a preparação de todo o antigénio utilizado nos testes do rosa bengala (RBT), de sero-aglutinação (SAT), de
fixação do complemento (CFT) e do anel em leite (MRT) deve usar-se a estirpe n.o 99 (Weybridge) ou 1119-3
(USDA) da Brucella abortus biovar 1.

2.1.2. O soro padrão de referência para os testes RBT, SAT, CFT e MRT é o soro padrão de referência internacional do
OIE (OIEISS), antigamente designado segundo soro padrão anti-Brucella abortus da OMS (ISAbS).

2.1.3. Os soros padrão de referência para os testes ELISA são os seguintes:

— o OIEISS

— o soro padrão ELISA fracamente positivo do OIE (OIEELISAWPSS),

— o soro padrão ELISA fortemente positivo do OIE (OIEELISASPSS),

— o soro padrão ELISA negativo do OIE (OIEELISANSS).

2.1.4. Os soros padrão acima enumerados encontram-se disponíveis na Veterinary Laboratories Agency (VLA) de
Weybridge (Reino Unido).

2.1.5. O OIEISS, o OIE ELISAWPSS, o OIE ELISASPSS e o OIE ELISANSS são padrões primários internacionais, a partir
dos quais devem ser estabelecidos padrões secundários de referência nacionais (“padrões de trabalho”) para cada
um dos testes em cada um dos Estados-Membros.

2.2. Ensaios de imunoabsorção enzimática (ELISA) ou outros ensaios de ligação para a detecção da brucelose
bovina no soro ou no leite

2.2.1. Material e reagentes

A técnica utilizada e a interpretação dos resultados devem ter sido validadas em conformidade com os princípios
estabelecidos no capítulo 1.1.3 da quarta edição (de 2000) do Manual de normas aplicáveis aos testes para
diagnóstico e vacinas e devem, no mínimo, abranger testes laboratoriais e de diagnóstico.

2.2.2. Normalização do teste

2.2.2.1. Normalização do procedimento de teste de amostras séricas específicas:

a) Uma pré-diluição de 1:150 (1) do OIEISS, de 1:2 do OIEELISAWPSS ou de 1:16 do OIEELISASPSS utilizando-se
um soro negativo (ou um agregado de soros negativos) deve apresentar uma reacção positiva;

b) Uma pré-diluição de 1:600 do OIEISS, de 1:8 do OIEELISAWPSS ou de 1:64 do OIEELISASPSS utilizando-se um
soro negativo (ou um agregado de soros negativos) deve apresentar uma reacção negativa;

(1) Para efeitos do disposto no presente anexo, uma diluição indicada para a elaboração de reagentes líquidos expressa, por exemplo,
sob a forma de 1:150 refere-se a uma diluição de 1 para 150.
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c) O OIEELISANSS deve apresentar sempre uma reacção negativa.

2.2.2.2. Normalização do procedimento de teste de amostras de agregados de soro:

a) Uma pré-diluição de 1:150 do OIEISS, de 1:2 do OIEELISAWPSS ou de 1:16 do OIEELISASPSS utilizando-se um
soro negativo (ou um agregado de soros negativos), subsequentemente diluída em soros negativos o número
de vezes correspondente ao número de amostras que compõem o agregado, deve apresentar uma reacção
positiva;

b) O OIEELISANSS deve apresentar sempre uma reacção negativa;

c) O teste deve ser adequado para detectar dados sugestivos de infecção num só animal de um grupo de animais
cujas amostras de soro foram agregadas.

2.2.2.3. Normalização do procedimento de teste de amostras de agregados de leite ou soro de leite:

a) Uma pré-diluição de 1:1000 do OIEISS, de 1:16 do OIEELISAWPSS ou de 1:125 do OIEELISASPSS utilizando-se
um soro negativo (ou um agregado de soros negativos), subsequentemente diluída a 1:10 em leite negativo,
deve apresentar uma reacção positiva;

b) O OIEELISANSS diluído a 1:10 em leite negativo deve apresentar sempre uma reacção negativa;

c) O teste deve ser adequado para detectar dados sugestivos de infecção num só animal de um grupo de animais
cujas amostras de soro foram agregadas.

2.2.3. Condições de utilização do teste ELISA no diagnóstico da brucelose bovina

2.2.3.1. Nas condições de calibração acima indicadas para os testes ELISA de amostras séricas, a sensibilidade diagnóstica
dos testes ELISA deve ser superior ou igual à dos testes RBT, CFT e SAT, tendo em conta a situação
epidemiológica em que são utilizados.

2.2.3.2. Nas condições de calibração acima indicadas para os testes ELISA de amostras de agregados de leite, a
sensibilidade diagnóstica dos testes ELISA deve ser superior ou igual à dos testes MRT, tendo em conta não só a
situação epidemiológica, como também os sistemas de criação médios e extremos previstos.

2.2.3.3. Se os testes ELISA forem utilizados para efeitos de certificação, em conformidade com o disposto no n.o 1 do
artigo 6.o, ou para a determinação e manutenção do estatuto dos efectivos, em conformidade com o disposto no
ponto II.10 do anexo A, a agregação de amostras séricas deve efectuar-se de molde a que os resultados dos testes
possam ser indubitavelmente relacionados com o animal específico incluído no agregado. Os testes de confir-
mação devem ser efectuados em amostras séricas de animais individuais.

2.2.3.4. O teste ELISA pode ser utilizado numa amostra de leite retirada de uma colheita de leite proveniente de uma
exploração com pelo menos 30 % das vacas leiteiras em lactação. Se se recorrer a este método, devem ser
tomadas medidas que garantam a correspondência entre as amostras recolhidas para análise e os animais de que
o leite provém. Os testes de confirmação devem ser efectuados em amostras séricas de animais individuais.

2.3. Teste de fixação do complemento (CFT)

2.3.1. O antigénio é constituído por uma suspensão bacteriana em fenol-soro fisiológico [NaCl a 0,85 % (m/v) e fenol a
0,5 % (v/v)] ou num tampão veronal. Os antigénios podem ser fornecidos concentrados, desde que o factor de
diluição a utilizar esteja indicado no rótulo do frasco. O antigénio deve ser conservado a 4 °C e não deve ser
congelado.

2.3.2. Os soros devem ser inactivados do seguinte modo:

— soro de bovino: 56 a 60 °C durante 30 a 50 minutos;

— soro de suíno: 60 °C durante 30 a 50 minutos.

2.3.3. Para que haja uma reacção genuína no âmbito do teste, dever-se-á utilizar uma dose complementar superior à
dose mínima necessária para a hemólise total.

2.3.4. O teste de fixação do complemento deve ser sempre acompanhado dos seguintes controlos:

a) Controlo do efeito anticomplementar do soro;

b) Controlo do antigénio;

c) Controlo dos eritrócitos sensibilizados;

d) Controlo do complemento;

e) Controlo da sensibilidade no início da reacção, utilizando-se um soro positivo;

f) Controlo da especificidade da reacção, utilizando-se um soro negativo.
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2.3.5. Cálculo dos resultados:

O OIEISS contém 1 000 unidades internacionais CFT (ICFTU) por ml. Se, num dado método, o OIEISS for
testado, o resultado deve ser apresentado sob a forma de título (TOIEISS). O resultado do soro testado, apresentado
sob a forma de título (Tsoro testado), deve ser expresso em ICFTU por ml. Para converter o título em ICFTU, o factor
(F) necessário para a conversão em ICFTU do título de soro testado (Tsoro testado) por tal método é dado pela
seguinte fórmula:

e o teor de unidades internacionais CFT por ml de soro testado (ICFTUsoro testado) é dado pelo seguinte fórmula:

2.3.6. Interpretação dos resultados:

É considerado positivo um soro com 20 ou mais ICFTU por ml.

2.4. Teste do anel em leite (MRT)

2.4.1. O antigénio é constituído por uma suspensão bacteriana em fenol-soro fisiológico [NaCl a 0,85 % (m/v) e fenol a
0.5 % (v/v)] corada com hematoxilina. O antigénio deve ser conservado a 4 °C e não deve ser congelado.

2.4.2. A sensibilidade do antigénio deve ser normalizada tomando como padrão o OIEISS, por forma a que o antigénio
produza uma reacção positiva numa diluição a 1:500 do OIEISS em leite negativo e uma reacção negativa numa
diluição a 1:1000.

2.4.3. Devem ser submetidas à prova do anel amostras representativas do conteúdo de cada batedeira ou de cada
cisterna de leite da exploração.

2.4.4. As amostras de leite não devem ter sido congeladas, aquecidas ou sujeitas a agitação violenta.

2.4.5. A reacção deve efectuar-se de acordo com um dos seguintes métodos:

— numa coluna de leite de, pelo menos, 25 mm de altura e com um volume de leite de 1 ml, ao qual se
adicionaram 0,03 ou 0,05 ml de um dos antigénios corados padronizados,

— numa coluna de leite de, pelo menos, 25 mm de altura e com um volume de leite de 2 ml, ao qual se
adicionaram 0,05 ml de um dos antigénios corados padronizados,

— num volume de leite de 8 ml ao qual se adicionaram 0,08 ml de um dos antigénios corados padronizados.

2.4.6 A mistura de leite e antigénio deve ser incubada a 37 °C durante 60 minutos, junto com padrões de trabalho
positivos e negativos. A incubação a 4 °C, 16 a 24 horas depois, aumenta a sensibilidade do teste.

2.4.7. Interpretação dos resultados:

a) Reacção negativa: leite corado e nata não corada;

b) Reacção positiva:

— leite e nata com coloração idêntica, ou

— leite não corado e nata corada.

2.5. Teste do rosa bengala em placa (RBT)

2.5.1. O antigénio é constituído por uma suspensão bacteriana num diluente de antigénio brucélico tamponado com
pH de 3,65 ± 0,05, corada com o corante rosa bengala. O antigénio deve ser fornecido pronto a ser utilizado e
deve ser armazenado a 4 °C, sem ser congelado.

2.5.2. O antigénio deve ser preparado sem referência à concentração de células, devendo a sua sensibilidade ser aferida
por comparação com o OIEISS, por forma a que o antigénio produza uma reacção positiva com uma diluição
sérica de 1:45 e uma reacção negativa com uma diluição de 1:55.

2.5.3. O teste RBT deve ser efectuado do seguinte modo:

a) Misturam-se volumes iguais (20-30 µl) de soro e antigénio num quadro branco ou numa placa de marfim,
por forma a criar uma zona com aproximadamente 2 cm de diâmetro. A mistura é agitada suavemente
durante 4 minutos à temperatura ambiente, pesquisando-se então a aglutinação com uma boa fonte de luz;

b) Podem ser utilizados métodos automatizados, desde que sejam pelo menos tão sensíveis e precisos como o
método manual.
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2.5.4. Interpretação dos resultados

Considera-se positiva qualquer reacção visível, a menos que se verifique dessecação excessiva na periferia.

Todas as séries de testes devem incluir padrões de trabalho positivos e negativos.

2.6. Teste de sero-aglutinação (SAT)

2.6.1. O antigénio é uma suspensão bacteriana em fenol-soro fisiológico [NaCl a 0,85 % (m/v) e fenol a 0,5 % (v/v)]
corada com hematoxilina. Não deve ser utilizado formaldeído.

Os antigénios podem ser fornecidos concentrados, desde que o factor de diluição a utilizar esteja indicado no
rótulo do frasco.

Pode adicionar-se EDTA à suspensão de antigénio, até uma diluição final de 5 mM, para diminuir o número de
falsos positivos no teste de sero-aglutinação. Subsequentemente, a suspensão bacteriana deve ser reajustada para
um pH de 7,2.

2.6.2. O OIEISS contém 1 000 unidades internacionais de aglutinação.

2.6.3. O antigénio deve ser preparado sem referência à concentração de células, devendo a sua sensibilidade ser aferida
por comparação com o OIEISS, por forma a que o antigénio produza uma aglutinação de 50 % com uma
diluição sérica final de 1:600 a 1:1000, ou uma aglutinação de 75 % com uma diluição sérica final de 1:500 a
1:750.

Pode ser igualmente aconselhável comparar a reactividade dos novos lotes de antigénio com a dos já anterior-
mente padronizados, através de um painel de soros bem definidos.

2.6.4. O teste é efectuado em tubos ou em microplacas. A mistura de diluições de antigénio e soro deve ser incubada
durante 16 a 24 horas a 37 °C.

Para cada soro, devem ser preparadas pelo menos três diluições. As diluições do soro suspeito devem ser feitas de
forma a que a leitura referente à reacção no limite de positividade seja feita no tubo mediano (ou poço, caso seja
utilizada uma microplaca).

2.6.5. Interpretação dos resultados,

O grau de aglutinação brucélica do soro deve ser expresso em UI por ml.

É considerado positivo um soro com 30 ou mais UI por ml.

3. TESTES COMPLEMENTARES

3.1. Prova cutânea da brucelose (BST)

3.1.1. Condições de utilização da BST:

a) A prova cutânea da brucelose não deve ser utilizada na certificação com vista a trocas comerciais intracomu-
nitárias;

b) A prova cutânea da brucelose é um dos testes mais específicos para a detecção de brucelose em animais não
vacinados. No entanto, o diagnóstico não deve assentar apenas em provas intradérmicas positivas;

c) Devem ser considerados infectados os bovinos com resultados negativos num dos testes serológicos definidos
no presente anexo e com resultado positivo na BST;

d) Os bovinos com um resultado positivo num dos testes serológicos definidos no presente anexo podem ser
sujeitos à BST, para esclarecer os resultados dos testes serológicos, nomeadamente se não puder ser excluída
uma reacção cruzada com outras bactérias em efectivos indemnes ou oficialmente indemnes de brucelose.

3.1.2. A prova deve utilizar uma preparação normalizada e definida de alérgeno da brucelose isenta de antigénio
lipopolissacarídico (LPS) liso, visto que este pode causar reacções inflamatórias inespecíficas ou interferir com
testes serológicos subsequentes.

Um exemplo de uma tal preparação é a Brucellin INRA, preparada a partir de uma estirpe não lisa de B.
melitensis. Os requisitos para a sua produção constam da secção B.2 do capítulo 2.4.2 da quarta edição (de 2000)
do Manual de normas aplicáveis aos testes para diagnóstico e vacinas do OIE.

3.1.3. Método

3.1.3.1. Injecta-se intradermicamente na prega caudal, na pele do flanco ou na parte lateral do pescoço 0,1 ml de
alérgeno da brucelose.

3.1.3.2. Procede-se à leitura dos resultados após 48-72 horas.

3.1.3.3. Antes da injecção e aquando da repetição do exame, mede-se a espessura da pele no local de injecção com um
compasso de Vernier.
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3.1.3.4. Interpretação dos resultados:

As reacções fortes são facilmente identificáveis pela tumefacção e endurecimento locais.

Na BST, um aumento da espessura da pele de 1,5 a 2 mm deve ser considerado uma reacção positiva.

3.2. Ensaio de imunoabsorção enzimática competitiva (cELISA)

3.2.1. Condições de utilização do ensaio cELISA

a) O ensaio cELISA não deve ser utilizado com vista à certificação para trocas comerciais intracomunitárias;

b) O ensaio cELISA demonstrou possuir uma maior especificidade do que, por exemplo, o ensaio ELISA
indirecto, e pode, portanto, ser utilizado para apoiar a interpretação dos resultados dos testes serológicos.

3.2.2. Procedimento de ensaio

O ensaio deve ser efectuado em conformidade com o prescrito no ponto 2. a) do capítulo 2.3.1 da quarta edição
(de 2000) do Manual de normas aplicáveis aos testes para diagnóstico e vacinas.

4. LABORATÓRIOS NACIONAIS DE REFERÊNCIA

4.1. Tarefas e responsabilidades

Incumbe aos laboratórios nacionais de referência:

a) A aprovação dos resultados dos testes de validação que comprovam a fiabilidade do método de teste utilizado
no Estado-Membro;

b) A determinação do número máximo de amostras que podem ser agregadas nos kits ELISA utilizados;

c) A calibração dos soros padrão secundários de referência nacionais (“padrões de trabalho”) com o soro padrão
primário internacional referido em parágrafo 2.1;

d) Controlos de qualidade de todos os lotes de antigénios e kits ELISA utilizados no Estado-Membro;

e) Cooperação com a Rede da União Europeia de laboratórios nacionais de referência da brucelose.

4.2. Lista de laboratórios nacionais de referência

BÉLGICA

Centre d'études et de recherches vétérinaires et agrochimiques (CERVA/CODA)
Groeselenberg 99
B-1180 Bruxelles/Brussel

DINAMARCA

Danish Veterinary Institute
Bulowsvej 27
DK-1790 Copenhagen

ALEMANHA

Bundesinstitut für Gesundheitlichen Verbraucherschutz und Veterinärmedizin (BGVV)
Nationales Veterinärmedizinisches Referenzlabor für Brucellose
Postfach 33 00 13
D-14191 Berlin

GRÉCIA

Veterinary Laboratory of Larissa
Department of Microbiology
6th km of National Road Larissa-Trikala
GR-4111 10 Larissa

ESPANHA

Laboratorio Central de Veterinaria de Santa Fe
Camino del Jau S/N
E-18320 Santa Fe (Granada)

FRANÇA

Laboratoire National et OIE/FAO de référence pour la brucellose
Agence française de sécurité sanitaire des aliments (AFSSA)
BP 67
F-94703 Maisons-Alfort Cedex
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IRLANDA

Brucellosis Laboratory
Model Farm Road
Cork
Ireland

ITÁLIA

Istituto Zooprofilattico Sperimentale dell'Abruzzo e del Molise
Via Campo Boario
I-64100 Teramo

LUXEMBURGO

State laboratory for Veterinarian Medicine
54, av. Gaston Diderich
B.P. 2081
L-1020 Luxembourg

PAÍSES BAIXOS

Central Instituut voor Dierziekte Controle
CIDC-Lelystad
Houtribweg 39
PO Box 2004
8203 AA Lelystad
Nederland

ÁUSTRIA

Bundesanstalt für veterinärmedizinische Untersuchungen
Robert-Koch-Gasse 17
A-2340 Modling

PORTUGAL

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária (LNIV)
Estrada de Benfica, n.o 701
P-1549-011 Lisboa

FINLÂNDIA

National Veterinary and Food Research Institute
Hämeentie 57
PO Box 45
FIN-00581 Helsinki

SUÉCIA

National Veterinary Institute
S-751 89 Uppsala

REINO UNIDO

1. FAO/WHO Collaborating Centre for Reference and Research on Brucellosis
Veterinary Laboratories Agency
New Haw
Addlestone
Surrey KT15 3NB
United Kingdom

2. Immunodiagnostics Department
Veterinary Sciences Division
Stoney Road Stormont
Belfast BT4 3SD
United Kingdom»
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DIRECTIVA 2002/14/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
de 11 de Março de 2002

que estabelece um quadro geral relativo à informação e à consulta dos trabalhadores
na Comunidade Europeia

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO
EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 2 do seu artigo 137.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social (2),

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (3),

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (4), à luz do
projecto comum aprovado pelo Comité de Conciliação em 23
de Janeiro de 2002,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 136.o do Tratado, a Comunidade e
os Estados-Membros têm nomeadamente por objectivo a
promoção do diálogo entre parceiros sociais.

(2) O ponto 17 da Carta Comunitária dos Direitos Sociais
Fundamentais dos Trabalhadores prevê, nomeadamente,
que a informação, a consulta e a participação dos traba-
lhadores devem ser desenvolvidas segundo regras
adequadas e tendo em conta as práticas em vigor nos
diferentes Estados-Membros.

(3) A Comissão consultou os parceiros sociais a nível comu-
nitário sobre a possível orientação de uma acção comu-
nitária no domínio da informação e da consulta dos
trabalhadores nas empresas da Comunidade.

(4) Após essa consulta, a Comissão, reputando desejável
uma acção comunitária, consultou novamente os
parceiros sociais sobre o conteúdo da proposta prevista
e os parceiros sociais transmitiram à Comissão os
respectivos pareceres.

(5) Concluída esta segunda fase de consultas, os parceiros
sociais não comunicaram à Comissão a sua intenção de
dar início ao processo susceptível de conduzir à cele-
bração de um acordo.

(6) A existência de quadros jurídicos a nível comunitário e
nacional que visam garantir o envolvimento dos traba-
lhadores no funcionamento da empresa e nas decisões

que lhes dizem respeito nem sempre impediu que
fossem tomadas e tornadas públicas decisões graves que
afectam os trabalhadores, sem procedimentos prévios e
adequados de informação e de consulta.

(7) Importa reforçar o diálogo social e as relações de
confiança no seio da empresa, a fim de favorecer a
antecipação dos riscos, desenvolver a flexibilidade da
organização do trabalho e facilitar o acesso dos trabalha-
dores à formação na empresa num quadro de segurança,
promover a sensibilização dos trabalhadores para as
necessidades de adaptação, aumentar a disponibilidade
dos trabalhadores para se empenharem em medidas e
acções que visem reforçar a sua empregabilidade,
promover o envolvimento dos trabalhadores no funcio-
namento e no futuro da empresa e melhorar a competi-
tividade desta.

(8) Convém, designadamente, promover e reforçar a infor-
mação e a consulta sobre a situação e a evolução
provável do emprego na empresa, bem como, caso a
avaliação feita pelo empregador aponte para uma
possível ameaça ao emprego na empresa, as eventuais
medidas de antecipação previstas, nomeadamente em
termos de formação e de melhoria das competências dos
trabalhadores, para evitar esses efeitos negativos ou
atenuar as suas consequências e reforçar a empregabili-
dade e adaptabilidade dos trabalhadores susceptíveis de
ser afectados.

(9) A informação e a consulta em tempo útil constituem
uma condição prévia para o êxito dos processos de
reestruturação e adaptação das empresas às novas condi-
ções resultantes da globalização da economia, nomeada-
mente através do desenvolvimento de novas formas de
organização do trabalho.

(10) A Comunidade definiu e aplica uma estratégia para o
emprego, centrada nas noções de «antecipação»,
«prevenção» e «empregabilidade», que se deseja incor-
porar como elementos-chave de todas as políticas
públicas susceptíveis de influenciarem positivamente o
emprego, nomeadamente a nível das empresas, através
da intensificação do diálogo social com vista a facilitar
uma mudança consentânea com a preservação do objec-
tivo prioritário do emprego.

(1) JO C 2 de 5.1.1999, p. 3.
(2) JO C 258 de 10.9.1999, p. 24.
(3) JO C 144 de 16.5.2001, p. 58.
(4) Parecer do Parlamento Europeu de 15 de Abril de 1999 (JO C 219

de 30.7.1999, p. 223), confirmado em 16 de Setembro de 1999
(JO C 54 de 25.2.2000, p. 55), posição comum do Conselho de 27
de Julho de 2001 ( JO C 307 de 31.10.2001, p. 16) e decisão do
Parlamento Europeu de 23 de Outubro de 2001 (ainda não publi-
cada no Jornal Oficial). Decisão do Parlamento Europeu de 5 de
Fevereiro de 2002 e decisão do Conselho de 18 de Fevereiro de
2002.
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(11) O desenvolvimento do mercado interno deve efectuar-se
de uma forma harmoniosa, preservando os valores
essenciais em que assentam as nossas sociedades e
fazendo beneficiar todos os cidadãos do desenvolvi-
mento económico.

(12) A entrada na terceira fase da União Económica e Mone-
tária deu azo a um aprofundamento e aceleração das
pressões competitivas a nível europeu. Exige-se assim
um reforço das medidas a nível nacional.

(13) Os quadros jurídicos existentes a nível comunitário e
nacional em matéria de informação e de consulta dos
trabalhadores são muitas vezes excessivamente orien-
tados para o tratamento a posteriori dos processos de
mudança, negligenciam os factores económicos das deci-
sões e não favorecem uma verdadeira antecipação da
evolução do emprego na empresa nem a prevenção dos
riscos.

(14) O conjunto dessas evoluções políticas, económicas,
sociais e jurídicas impõe uma adaptação do quadro jurí-
dico existente que preveja os instrumentos jurídicos e
práticos que permitam o exercício do direito à infor-
mação e à consulta.

(15) A presente directiva não prejudica os sistemas nacionais
no âmbito dos quais o exercício concreto desse direito
implica uma manifestação colectiva de vontade por
parte dos respectivos titulares.

(16) A presente directiva não afecta os sistemas que prevêem
dispositivos de envolvimento directo dos trabalhadores,
desde que estes sejam, em qualquer caso, livres de
exercer o direito à informação e à consulta através dos
seus representantes.

(17) Atendendo a que os objectivos da acção encarada, acima
referidos, não podem ser suficientemente realizados
pelos Estados-Membros, na medida em que se trata de
criar um quadro para a informação e a consulta dos
trabalhadores adaptado ao novo contexto europeu acima
descrito, e podem pois, devido à dimensão e aos efeitos
da acção prevista, ser melhor alcançados ao nível comu-
nitário, a Comunidade pode tomar medidas em confor-
midade com o princípio de subsidiariedade consagrado
no artigo 5.o do Tratado. Em conformidade com o prin-
cípio da proporcionalidade previsto no mesmo artigo, a
presente directiva não excede o necessário para atingir
aqueles objectivos.

(18) O presente quadro geral visa o estabelecimento de pres-
crições mínimas aplicáveis em toda a Comunidade, não
obstando a que os Estados-Membros prevejam disposi-
ções mais favoráveis aos trabalhadores.

(19) O presente quadro geral visa igualmente evitar impor
restrições administrativas, financeiras e jurídicas contrá-
rias à criação e ao desenvolvimento de pequenas e
médias empresas. Para tal, parece adequado limitar o
âmbito de aplicação da presente directiva, consoante a
opção escolhida pelos Estados-Membros, às empresas
com pelo menos 50 trabalhadores ou aos estabeleci-
mentos que empreguem pelo menos 20 trabalhadores.

(20) Tal tem em conta e não põe em causa outras medidas e
práticas nacionais com o objectivo de promover o
diálogo social nas empresas não abrangidas pela
presente directiva, bem como na administração pública.

(21) Contudo, a título transitório, os Estados-Membros em
que não estejam previstos regimes legais de informação
e de consulta dos trabalhadores ou de representação dos
mesmos devem ter a possibilidade de limitarem mais o
âmbito de aplicação da presente directiva no que
respeita ao número de trabalhadores.

(22) O quadro comunitário em matéria de informação e de
consulta deve limitar ao mínimo possível os encargos
impostos às empresas ou aos estabelecimentos, assegu-
rando ao mesmo tempo o exercício efectivo dos direitos
concedidos.

(23) O objectivo da presente directiva será alcançado através
do estabelecimento de um quadro geral que inclui os
princípios, as definições e as formas de informação e de
consulta, quadro este que os Estados-Membros deverão
respeitar e adaptar às realidades nacionais, assegurando
quando adequado, que os parceiros sociais tenham um
papel preponderante que lhes permita definir com toda a
liberdade, por via de acordo, as formas de informação e
consulta mais conformes às suas necessidades e desejos.

(24) Convém não afectar certas regras específicas no domínio
da informação e da consulta dos trabalhadores, exis-
tentes em certos direitos nacionais, dirigidas às empresas
ou aos estabelecimentos que prosseguem fins políticos,
de organização profissional, confessionais, caritativos,
educativos, científicos ou artísticos, bem como fins de
informação ou de expressão de opiniões.

(25) Importa proteger as empresas e os estabelecimentos
contra a divulgação de certas informações particular-
mente sensíveis.

(26) Deve-se permitir que o empregador não informe nem
consulte quando tal prejudique gravemente a empresa
ou o estabelecimento ou quando o empregador tenha de
dar imediato cumprimento a uma ordem que lhe tenha
sido dirigida por uma autoridade de controlo ou de
supervisão.

(27) A informação e a consulta implicam direitos e obriga-
ções para os parceiros sociais a nível da empresa ou do
estabelecimento.
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(28) Em caso de violação das obrigações previstas na presente
directiva devem aplicar-se procedimentos administra-
tivos ou judiciais, bem como sanções eficazes, dissua-
sivas e proporcionadas à gravidade das infracções.

(29) A presente directiva não deverá prejudicar as disposi-
ções, quando estas sejam mais específicas, da Directiva
98/59/CE do Conselho, de 20 de Julho de 1998, relativa
à aproximação das legislações dos Estados-Membros
respeitantes aos despedimentos colectivos (1), e da Direc-
tiva 2001/23/CE do Conselho, de 12 de Março de 2001,
relativa à aproximação das legislações dos Estados-
-Membros respeitantes à manutenção dos direitos dos
trabalhadores em caso de transferência de empresas ou
de estabelecimentos, ou de partes de empresas ou de
estabelecimentos (2).

(30) A presente directiva não deverá afectar outros direitos de
informação e de consulta, nomeadamente os derivados
da Directiva 94/45/CE do Conselho, de 22 de Setembro
de 1994, relativa à instituição de um conselho de
empresa europeu ou de um procedimento de infor-
mação e consulta dos trabalhadores nas empresas ou
grupos de empresas de dimensão comunitária (3).

(31) A execução da presente directiva não deverá constituir
motivo suficiente para justificar uma redução do nível
geral de protecção dos trabalhadores no âmbito por ela
abrangido,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Objecto e princípios

1. A presente directiva tem por objectivo estabelecer um
quadro geral que defina requisitos mínimos quanto ao direito à
informação e à consulta dos trabalhadores nas empresas ou nos
estabelecimentos situados na Comunidade.

2. As regras em matéria de informação e de consulta são
definidas e implementadas de acordo com a legislação e as
práticas nacionais em matéria de relações laborais em cada um
dos Estados-Membros, de modo a assegurar o seu efeito útil.

3. Na definição ou implementação das regras em matéria de
informação e de consulta, o empregador e os representantes
dos trabalhadores devem actuar num espírito de cooperação e
no respeito pelos seus direitos e obrigações recíprocos, tendo
em conta os interesses da empresa ou do estabelecimento e os
dos trabalhadores.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

a) «Empresa», uma empresa pública ou privada que exerça uma
actividade económica, com ou sem fins lucrativos, situada
no território dos Estados-Membros;

b) «Estabelecimento», uma unidade de actividade, definida de
acordo com a legislação e as práticas nacionais e situada no
território de um Estado-Membro, onde a actividade econó-
mica seja exercida a título permanente através do recurso a
meios humanos e materiais;

c) «Empregador», a pessoa singular ou colectiva que seja parte
em contratos ou em relações de trabalho com os trabalha-
dores, de acordo com a legislação e as práticas nacionais;

d) «Trabalhador», qualquer pessoa que, no respectivo Estado-
-Membro, esteja protegida como trabalhador pela legislação
laboral nacional e de acordo com as práticas nacionais;

e) «Representantes dos trabalhadores», os representantes dos
trabalhadores previstos nas legislações e/ou nas práticas
nacionais;

f) «Informação», a transmissão de dados por parte do empre-
gador aos representantes dos trabalhadores, a fim de que
estes possam tomar conhecimento do assunto tratado e
analisá-lo;

g) «Consulta», a troca de opiniões e o estabelecimento de um
diálogo entre os representantes dos trabalhadores e o
empregador.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação

1. A presente directiva aplica-se, consoante a opção esco-
lhida pelos Estados-Membros:

a) Às empresas que empreguem, num Estado-Membro, pelo
menos 50 trabalhadores ou

b) Aos estabelecimentos que empreguem, num Estado-
-Membro, pelo menos 20 trabalhadores.

Os Estados-Membros determinam a forma de cálculo dos
limiares de trabalhadores empregados.

2. Na observância dos princípios e objectivos da presente
directiva, os Estados-Membros podem prever disposições espe-
cíficas aplicáveis às empresas ou aos estabelecimentos que
tenham directa e essencialmente fins políticos, de organização
profissional, confessionais, caritativos, educativos, científicos ou
artísticos, bem como fins de informação ou de expressão de
opiniões, desde que, à data de entrada em vigor da presente
directiva, disposições dessa natureza já existam no direito
nacional.

3. Os Estados-Membros podem derrogar a presente directiva
mediante disposições especiais aplicáveis às tripulações de
navios que operam no alto mar.

(1) JO L 225 de 12.8.1998, p. 16.
(2) JO L 82 de 22.3.2001, p. 16.
(3) JO L 254 de 30.9.1994, p. 64. Directiva com a redacção que lhe

foi dada pela Directiva 97/74/CE (JO L 10 de 16.1.1998, p. 22).
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Artigo 4.o

Regras em matéria de informação e de consulta

1. Na observância dos princípios enunciados no artigo 1.o e
sem prejuízo das disposições e/ou práticas em vigor, mais
favoráveis aos trabalhadores, os Estados-Membros determinam
as regras de exercício do direito à informação e à consulta a
nível adequado, de acordo com o presente artigo.

2. A informação e a consulta incluem:

a) A informação sobre a evolução recente e a evolução
provável das actividades da empresa ou do estabelecimento
e a sua situação económica.

b) A informação e a consulta sobre a situação, a estrutura e a
evolução provável do emprego na empresa ou no estabeleci-
mento e sobre as eventuais medidas de antecipação
previstas, nomeadamente em caso de ameaça para o
emprego;

c) A informação e a consulta sobre as decisões susceptíveis de
desencadear mudanças substanciais a nível da organização
do trabalho ou dos contratos de trabalho, incluindo as
abrangidas pelas disposições comunitárias referidas no n.o 1
do artigo 9.o

3. A informação é prestada em momento, de forma e com
conteúdo susceptíveis de permitir, nomeadamente, que os
representantes dos trabalhadores procedam a um exame apro-
priado e prepararem, se for caso disso, as consultas.

4. A consulta efectua-se:

a) Em momento, de forma e com conteúdo apropriados,

b) Ao nível adequado de direcção e de representação, em
função da matéria tratada,

c) Com base em informações fornecidas pelo empregador, nos
termos da alínea f) do artigo 2.o, e no parecer que os
representantes dos trabalhadores têm o direito de formular,

d) De modo a permitir que os representantes dos trabalhadores
se reunam com o empregador e obtenham uma resposta
fundamentada ao parecer que tenham formulado,

e) Com o objectivo de alcançar um acordo sobre as decisões
que sejam da competência do empregador referidas na
alínea c) do n.o 2.

Artigo 5.o

Informação e consulta decorrentes de um acordo

Os Estados-Membros podem confiar aos parceiros sociais a
nível apropriado, incluindo a nível da empresa ou do estabele-
cimento, a tarefa de definir livremente e em qualquer
momento, por via de acordo, as regras em matéria de infor-
mação e de consulta dos trabalhadores. Esses acordos e os
acordos vigentes na data a que se refere o artigo 11.o, bem

como quaisquer subsequentes renovações desses acordos,
podem prever, no respeito dos princípios enunciados no artigo
1.o e nas condições e nos limites fixados pelos Estados-
-Membros, disposições diversas das referidas no artigo 4.o

Artigo 6.o

Informações confidenciais

1. Os Estados-Membros devem estabelecer que, nas condi-
ções e nos limites fixados na legislação nacional, os represen-
tantes dos trabalhadores, bem como os peritos que eventual-
mente os assistam, não sejam autorizados a revelar aos traba-
lhadores, nem a terceiros, informações que, no interesse legí-
timo da empresa ou do estabelecimento, lhes tenham sido
expressamente comunicadas a título confidencial. Esta obri-
gação aplica-se independentemente do local em que se encon-
trem e mesmo após o termo dos respectivos mandatos.
Contudo, um Estado-Membro pode autorizar os representantes
dos trabalhadores ou quem os assista a transmitir informações
confidenciais a trabalhadores e a terceiros que estejam vincu-
lados a uma obrigação de confidencialidade.

2. Os Estados-Membros devem estabelecer que, em casos
específicos e nas condições e nos limites fixados na legislação
nacional, o empregador não é obrigado a comunicar informa-
ções ou a proceder a consultas cuja natureza seja susceptível,
segundo critérios objectivos, de afectar gravemente o funciona-
mento da empresa ou do estabelecimento ou de a prejudicar.

3. Sem prejuízo dos procedimentos nacionais existentes, os
Estados-Membros devem estabelecer vias de recurso administra-
tivo ou judicial aplicáveis no caso de o empregador exigir
confidencialidade ou não prestar informações nos termos dos
n.os 1 e 2. Podem estabelecer, além disso, procedimentos desti-
nados a salvaguardar a confidencialidade das informações em
questão.

Artigo 7.o

Protecção dos representantes dos trabalhadores

Os Estados-Membros asseguram que os representantes dos
trabalhadores gozam, no exercício das suas funções, de
protecção e garantias suficientes que lhes permitam realizar de
forma adequada as tarefas que lhes são confiadas.

Artigo 8.o

Defesa dos direitos

1. Os Estados-Membros devem adoptar medidas adequadas
em caso de incumprimento do disposto na presente directiva
pelo empregador ou pelos representantes dos trabalhadores.
Devem assegurar, nomeadamente, a existência de procedi-
mentos administrativos ou judiciais que permitam fazer
respeitar as obrigações decorrentes da presente directiva.
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2. Os Estados-Membros devem estabelecer sanções
adequadas aplicáveis em caso de violação das disposições da
presente directiva pelo empregador ou pelos representantes dos
trabalhadores. Essas sanções devem ser efectivas, proporcio-
nadas e dissuasivas.

Artigo 9.o

Relação entre a presente directiva e outras disposições
comunitárias e nacionais

1. A presente directiva não prejudica os processos de infor-
mação e de consulta específicos referidos no artigo 2.o da
Directiva 98/59/CE do Conselho e no artigo 7.o da Directiva
2001/23/CE do Conselho.

2. A presente directiva não prejudica as disposições apro-
vadas nos termos da Directiva 94/45/CE do Conselho e da
Directiva 97/74/CE do Conselho.

3. A presente directiva não prejudica outros direitos de
informação, de consulta e de participação estabelecidos nos
direitos nacionais.

4. A execução da presente directiva não constitui motivo
suficiente para justificar qualquer regressão relativamente à
situação existente em cada Estado-Membro e relativamente ao
nível geral de protecção dos trabalhadores no âmbito por ela
abrangido.

Artigo 10.o

Disposições transitórias

Não obstante o artigo 3.o, os Estados-Membros em que, à data
de entrada em vigor da presente directiva, não exista qualquer
regime geral legal e permanente de informação e de consulta
dos trabalhadores nem qualquer regime geral legal e perma-
nente de representação de trabalhadores nos locais de trabalho
para aqueles efeitos, podem limitar a aplicação das disposições
nacionais de execução da presente directiva:

a) Até 23 de Março de 2007, às empresas com pelo menos
150 trabalhadores ou aos estabelecimentos com pelo menos
100 trabalhadores;

b) Durante o ano subsequente à data fixada na alínea a), às
empresas com pelo menos 100 trabalhadores ou aos estabe-
lecimentos com pelo menos 50 trabalhadores.

Artigo 11.o

Transposição da directiva

1. Os Estados-Membros aprovam as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumpri-
mento à presente directiva até 23 de Março de 2005 ou
asseguram-se de que os parceiros sociais introduzem, por via
de acordo, as disposições necessárias, devendo os Estados-
-Membros tomar todas as disposições necessárias para que
possam, a qualquer momento, garantir os resultados impostos
pela presente directiva. Do facto devem informar imediata-
mente a Comissão.

2. Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposi-
ções, estas devem incluir uma referência à presente directiva ou
ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação
oficial. As modalidades dessa referência serão aprovadas pelos
Estados-Membros.

Artigo 12.o

Reexame pela Comissão

Até 23 de Março de 2007, a Comissão procederá, em consulta
com os Estados-Membros e os parceiros sociais a nível comuni-
tário, ao reexame da aplicação da presente directiva, tendo em
vista propor as alterações eventualmente necessárias.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no dia da sua publicação
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 14.o

Destinatários

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 11 de Março de 2002.

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente

P. COX

Pelo Conselho

O Presidente

J. PIQUÉ I CAMPS
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DECLARAÇÃO CONJUNTA DO PARLAMENTO EUROPEU, DO CONSELHO E DA COMISSÃO
sobre representação dos trabalhadores

«No que respeita à representação dos trabalhadores, o Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão
lembram os acórdãos do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias de 8 de Junho de 1994, nos
processos C-382/92 (Manutenção dos direitos dos trabalhadores em caso de transferência de empresas) e
C-383/92 (Despedimentos colectivos).».
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DIRECTIVA 2002/15/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
de 11 de Março de 2002

relativa à organização do tempo de trabalho das pessoas que exercem actividades móveis de
transporte rodoviário

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO
EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 71.o e o n.o 2 do seu artigo
137.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social (2),

Após consulta ao Comité das Regiões,

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (3), à luz do
projecto comum aprovado pelo Comité de Conciliação em 16
de Janeiro de 2002,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CEE) n.o 3820/85 do Conselho, de 20
de Dezembro de 1985, relativo à harmonização de
determinadas disposições em matéria social no domínio
dos transportes rodoviários (4), estabelece regras comuns
para os períodos de condução e de repouso dos condu-
tores. Esse regulamento não abrange outros aspectos do
tempo de trabalho nos transportes rodoviários.

(2) A Directiva 93/104/CE do Conselho, de 23 de
Novembro de 1993, relativa a certos aspectos da organi-
zação do tempo de trabalho (5), permite a aprovação de
disposições mais específicas em matéria de organização
do tempo de trabalho. Atendendo ao seu carácter secto-
rial, as disposições da presente directiva prevalecem
sobre a Directiva 93/104/CE, em aplicação do artigo
14.o desta última.

(3) Apesar das intensas negociações entre os parceiros
sociais, não foi possível estabelecer um acordo no que
respeita aos trabalhadores móveis que exercem activi-
dades de transporte rodoviário.

(4) É necessário, por conseguinte, prever um conjunto de
prescrições mais específicas relativas à duração do
trabalho para os transportes rodoviários, tendo em vista
assegurar a segurança dos transportes, bem como a
saúde e a segurança das pessoas em questão.

(5) Atendendo a que os objectivos da acção encarada não
podem ser suficientemente realizados pelos Estados-
-Membros e podem, pois, devido à dimensão e aos
efeitos da acção proposta, ser melhor alcançados ao
nível comunitário, a Comunidade pode tomar medidas
em conformidade com o princípio de subsidiariedade
consagrado no artigo 5.o do Tratado. Em conformidade
com o princípio da proporcionalidade consagrado no

mesmo artigo, a presente directiva não excede o neces-
sário para atingir aqueles objectivos.

(6) O âmbito de aplicação da presente directiva abrange
apenas os trabalhadores móveis que trabalham para uma
empresa de transportes estabelecida num Estado-
-Membro e que participam em actividades móveis de
transporte rodoviário abrangidas pelo Regulamento
(CEE) n.o 3820/85 ou, quando aplicável, pelo Acordo
Europeu relativo ao Trabalho das Tripulações de
Veículos que efectuam Transportes Internacionais Rodo-
viários (Acordo AETR).

(7) Há que precisar que os trabalhadores móveis excluídos
do âmbito de aplicação da presente directiva que não
sejam condutores independentes beneficiam da
protecção de base prevista pela Directiva 93/104/CE.
Esse nível básico de protecção inclui as normas em vigor
em matéria de repouso suficiente, duração máxima
média semanal de trabalho, férias anuais e certas disposi-
ções básicas relativas aos trabalhadores nocturnos,
incluindo avaliações do seu estado de saúde.

(8) Uma vez que os condutores independentes estão abran-
gidos pelo âmbito de aplicação do Regulamento (CEE)
n.o 3820/85, mas estão excluídos do âmbito de apli-
cação da Directiva 93/104/CE, é necessário excluir
provisoriamente esses condutores do âmbito de apli-
cação da presente directiva, em conformidade com o
disposto no n.o 1 do artigo 2.o

(9) As definições que constam da presente directiva não
devem constituir um precedente para outras regulamen-
tações comunitárias relativas à definição do tempo de
trabalho.

(10) A fim de aumentar a segurança rodoviária, evitar falsear
a concorrência e garantir a segurança e a saúde dos
trabalhadores móveis abrangidos pela presente directiva,
estes devem saber com precisão quais são, por um lado,
os tempos consagrados a actividades de transporte rodo-
viário que são considerados tempo de trabalho e, por
outro, os tempos que delas são excluídos e que são
considerados período de pausa, período de repouso ou
tempo de disponibilidade. Esses trabalhadores devem ter
direito a períodos de repouso mínimos quotidianos e
semanais, bem como a pausas apropriadas. É igualmente
necessário instaurar um limite máximo para o número
de horas de trabalho semanais.

(11) A investigação mostra que, à noite, o organismo
humano é mais sensível às perturbações ambientais e
também a certas formas pesadas de organização e que
longos períodos de trabalho nocturno podem ser preju-
diciais à saúde dos trabalhadores e pôr em perigo não só
a sua segurança como também a segurança rodoviária
em geral.

(1) JO C 43 de 17.2.1999, p. 4.
(2) JO C 138 de 18.5.1999, p. 33.
(3) Parecer do Parlamento Europeu de 14 de Abril de 1999 (JO C 219

de 30.7.1999, p. 235), confirmado em 6 de Maio de 1999 (JO C
279 de 1.10.1999, p. 270), posição comum do Conselho de 23 de
Março de 2001 ( JO C 142 de 15.5.2001, p. 24) e decisão do
Parlamento Europeu de 14 de Junho de 2001 (ainda não publicada
no Jornal Oficial). Decisão do Parlamento Europeu de 5 de Fevereiro
de 2002 e decisão do Conselho de 18 de Fevereiro de 2002.

(4) JO L 370 de 31.12.1985, p. 1.
(5) JO L 307 de 13.12.1993, p. 18. Directiva com a última redacção

que lhe foi dada pela Directiva 2000/34/CE do Parlamento Europeu
e do Conselho (JO L 195 de 1.8.2000, p. 41).
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(12) Consequentemente, há que limitar a duração dos
períodos de trabalho nocturno e prever que os condu-
tores profissionais que efectuam trabalho nocturno
sejam devidamente compensados pela sua actividade e
não sejam prejudicados em termos de formação.

(13) Os empregadores devem manter registos das horas de
trabalho que ultrapassem a duração máxima média
semanal aplicável aos trabalhadores móveis.

(14) As disposições do Regulamento (CEE) n.o 3820/85 rela-
tivas ao período de condução para os transportes inter-
nacionais e nacionais de passageiros que não sejam
serviços regulares, devem continuar a aplicar-se.

(15) A Comissão deve acompanhar a aplicação da presente
directiva e a evolução verificada nos Estados-Membros
nesta matéria e apresentar ao Parlamento Europeu, ao
Conselho, ao Comité Económico e Social e ao Comité
das Regiões um relatório sobre a aplicação das normas,
bem como sobre as consequências das disposições rela-
tivas ao trabalho nocturno.

(16) É conveniente prever que certas disposições possam ser
objecto de derrogações determinadas pelos Estados-
-Membros ou pelos parceiros sociais, consoante o caso.
Regra geral, em caso de derrogação, devem ser conce-
didos aos trabalhadores em causa períodos de repouso
compensatórios,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Objecto

O objecto da presente directiva é estabelecer prescrições
mínimas relativas à organização do tempo de trabalho tendo
em vista aumentar a protecção da segurança e da saúde das
pessoas que exercem actividades móveis de transporte rodoviá-
rio, assim como a segurança rodoviária, e aproximar mais as
condições de concorrência.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1. A presente directiva aplica-se aos trabalhadores móveis ao
serviço de empresas estabelecidas num Estado-Membro e que
participam em actividades de transporte rodoviário abrangidas
pelo Regulamento (CEE) n.o 3820/85 ou, quando aplicável,
pelo Acordo AETR.

Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a presente
directiva será aplicável aos condutores independentes a partir
de 23 de Março de 2009.

O mais tardar dois anos antes da data acima referida, a
Comissão apresentará um relatório ao Parlamento Europeu e
ao Conselho. Nele se analisarão as consequências da exclusão
dos condutores independentes do âmbito de aplicação da direc-
tiva no que respeita a segurança rodoviária, condições de
concorrência, estrutura da profissão e aspectos sociais. As
circunstâncias relativas à estrutura da indústria de transportes e
ao quadro profissional de trabalho nos transportes rodoviários
em cada Estado-Membro serão tidas em conta. Com base nesse
relatório a Comissão apresentará uma proposta que poderá ter
por objectivo, consoante o que for conveniente:

— estabelecer regras para a inclusão dos condutores indepen-
dentes no âmbito de aplicação da directiva, no caso de
certos condutores independentes que não participem em
actividades de transporte rodoviário noutros Estados-
-Membros e que estejam sujeitos a restrições locais por
razões objectivas, como localização periférica, grandes
distâncias internas ou um ambiente concorrencial especí-
fico; ou

— não incluir os condutores independentes no âmbito de
aplicação da directiva.

2. Aos trabalhadores móveis excluídos do âmbito de apli-
cação da presente directiva aplicar-se-ão as disposições da
Directiva 93/104/CE.

3. Na medida em que contém disposições mais específicas
no que respeita aos trabalhadores móveis que exercem activi-
dades de transporte rodoviário, a presente directiva prevalece
sobre as disposições pertinentes da Directiva 93/104/CE, em
aplicação do artigo 14.o desta última.

4. A presente directiva completa as disposições do Regula-
mento (CEE) n.o 3820/85 e, na medida do necessário, do
Acordo AETR, que prevalecem sobre as disposições da presente
directiva.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

a) «Tempo de trabalho»SD:

1. No caso dos trabalhadores móveis, o período compreen-
dido entre o começo e o fim do trabalho, durante o qual
o trabalhador se encontre no seu posto de trabalho, à
disposição do empregador e no exercício das suas
funções ou actividades, ou seja:
— o tempo consagrado a todas as actividades de trans-

porte rodoviário. Essas actividades incluem, nomea-
damente:
i) condução;
ii) carga e descarga;
iii) assistência aos passageiros que entrem ou saiam

do veículo;
iv) limpeza e manutenção técnica;
v) todas as restantes tarefas destinadas a assegurar a
segurança do veículo, carga e passageiros ou a
satisfazer as obrigações legais ou regulamentares
directamente ligadas à operação específica de
transporte em curso, incluindo o controlo das
operações de carga e descarga, formalidades
administrativas com a polícia, alfândegas,
serviços de imigração, etc.

— os períodos durante os quais não pode dispor livre-
mente do seu tempo, sendo-lhe exigida a presença no
posto de trabalho, pronto para retomar o trabalho
normal, desempenhando certas tarefas associadas ao
serviço, nomeadamente períodos de espera pela carga
ou descarga cuja duração previsível não seja anteci-
padamente conhecida, isto é, antes da partida ou
imediatamente antes do início efectivo do período
em questão, ou de acordo com as condições gerais
negociadas entre os parceiros sociais e/ou previstas
pela legislação dos Estados-Membros.
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2. No caso dos condutores independentes é aplicável a
mesma definição de período comprendido entre o
começo e o fim do trabalho, durante o qual o traba-
lhador independente se encontre no posto de trabalho, à
disposição do cliente e no exercício das suas funções ou
actividades, excepto se se tratar de trabalho administra-
tivo geral não directamente ligado à operação especifica
de transporte em curso.

São excluídos do tempo de trabalho os períodos de pausa
referidos no artigo 5.o, os períodos de repouso referidos no
artigo 6.o e ainda, sem prejuízo da legislação dos Estados-
-Membros ou de acordos entre os parceiros sociais que
prevejam a compensação ou limitação desses períodos, o
tempo de disponibilidade referido na alínea b) do presente
artigo;

b) «Tempo de disponibilidade»:

— os períodos não correspondentes a períodos de pausa ou
de repouso, durante os quais o trabalhador móvel não é
obrigado a permanecer no seu posto de trabalho,
mantendo-se no entanto disponível para responder a
eventuais solicitações no sentido de iniciar ou retomar a
condução ou de efectuar outros trabalhos. São conside-
rados tempo de disponibilidade, nomeadamente, os
períodos durante os quais o trabalhador móvel acom-
panha um veículo embarcado num ferry-boat ou trans-
portado de comboio, bem como os períodos de espera
nas fronteiras ou devido a proibições de circulação.

Estes períodos e a sua duração previsível devem ser
previamente conhecidos do trabalhador móvel, isto é,
antes da partida ou imediatamente antes do início efec-
tivo do período em questão, ou de acordo com as
condições gerais negociadas entre os parceiros sociais
e/ou definidas pela legislação dos Estados-Membros,

— para os trabalhadores móveis que conduzem em equipa,
o tempo passado ao lado do condutor ou numa couchette
durante a marcha do veículo;

c) «Posto de trabalho»:

— o local onde se situe o principal estabelecimento da
empresa para a qual a pessoa que exerce actividades
móveis de transporte rodoviário efectue tarefas, e os
seus diversos estabelecimentos secundários, coincidam
ou não com a sede social ou estabelecimento principal,

— o veículo utilizado pela pessoa que exerce actividades
móveis de transporte rodoviário para efectuar trabalhos
e

— qualquer outro local onde sejam exercidas as actividades
ligadas à realização do transporte;

d) «Trabalhador móvel», o trabalhador que faça parte do
pessoal viajante, inclusive formandos e aprendizes, e que
esteja ao serviço de uma empresa que efectue, por conta de
outrem ou por conta própria, transportes rodoviários de
passageiros ou de mercadorias;

e) «Condutor independente», a pessoa cuja principal actividade
profissional consista em efectuar transportes rodoviários de
passageiros ou de mercadorias mediante remuneração, na
acepção da legislação comunitária, ao abrigo de uma licença
comunitária ou de qualquer outra autorização profissional
para efectuar os referidos transportes, que esteja habilitada a
trabalhar por conta própria e que não esteja vinculada a um

empregador por um contrato de trabalho ou qualquer outro
tipo de relação hierárquica de trabalho, tenha liberdade para
organizar as actividades laborais em questão, cujo rendi-
mento dependa directamente dos lucros obtidos e tenha
liberdade para, individualmente ou em cooperação com
condutores independentes, estabelecer relações comerciais
com vários clientes.

Para efeitos de aplicação da presente directiva, os condu-
tores que não preencham estes critérios ficam sujeitos às
mesmas obrigações e gozam dos mesmos direitos que a
presente directiva prevê para os trabalhadores móveis.

f) «Pessoa que exerce actividades móveis de transporte
rodoviário», qualquer trabalhador móvel ou condutor inde-
pendente que exerça a dita actividade.

g) «Semana», o período compreendido entre as 00h00 de
segunda-feira e as 24h00 de domingo;

h) «Período nocturno», um período de, pelo menos, quatro
horas, conforme definido na legislação nacional, entre as
00h00 e as 7h00;

i) «Trabalho nocturno», o trabalho efectuado durante o
período nocturno.

Artigo 4.o

Tempo máximo de trabalho semanal

Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para que:

a) O tempo médio de trabalho semanal não exceda 48 horas.
O tempo máximo de trabalho semanal pode ser alargado
para 60 horas desde que, num período de quatro meses,
não seja excedida uma média de 48 horas semanais. O
disposto no n.o 1, quarto e quinto parágrafos, do artigo 6.o
do Regulamento (CEE) n.o 3820/85 ou, na medida do neces-
sário, no n.o 1, quarto parágrafo, do artigo 6.o do Acordo
AETR prevalece sobre as disposições da presente directiva,
desde que os condutores em causa não ultrapassem um
tempo médio de trabalho de 48 horas por semana num
período de quatro meses;

b) O tempo de trabalho para diferentes empregadores seja a
soma das horas de trabalho efectuadas. O empregador deve
solicitar por escrito ao trabalhador móvel a indicação do
tempo de trabalho prestado ao serviço de outros emprega-
dores. O trabalhador móvel fornecerá essas informações por
escrito.

Artigo 5.o

Períodos de pausa

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para
que, sem prejuízo do nível de protecção previsto no Regula-
mento (CEE) n.o 3820/85 ou, quando aplicável, no Acordo
AETR, as pessoas que exerçam actividades móveis de transporte
rodoviário, sem prejuízo do n.o 1 do artigo 2.o, não trabalhem
em circunstância alguma durante mais de seis horas consecu-
tivas sem uma pausa. O tempo de trabalho é interrompido por
uma pausa de, pelo menos, 30 minutos se o total de horas de
trabalho estiver compreendido entre seis e nove e de, pelo
menos, 45 minutos se o total de horas de trabalho for superior
a nove.
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2. As pausas podem ser subdivididas em períodos de, pelo
menos, 15 minutos cada.

Artigo 6.o

Períodos de repouso

Para efeitos da presente directiva, os formandos e aprendizes
estão submetidos, em matéria de períodos de repouso, às
mesmas disposições de que beneficiam os outros trabalhadores
móveis em aplicação do Regulamento (CEE) n.o 3820/85 ou,
quando aplicável, do Acordo AETR.

Artigo 7.o

Trabalho nocturno

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para
que:
— se for efectuado trabalho nocturno, o tempo de trabalho

diário não exceda 10 horas por cada período de 24 horas,
— o trabalho nocturno seja compensado de acordo com as

disposições legislativas nacionais, as convenções colectivas,
os acordos entre parceiros sociais e/ou a prática nacional,
na condição de essa compensação não ser de molde a pôr
em perigo a segurança rodoviária.

2. A Comissão avaliará, até 23 de Março de 2007, no
âmbito do relatório a elaborar nos termos do n.o 2 do artigo
13.o, as consequências do disposto no n.o 1 do presente artigo.
A Comissão apresentará, se for caso disso, as propostas
adequadas juntamente com o relatório.

3. A Comissão apresentará uma proposta de directiva esta-
belecendo as disposições relativas à formação dos condutores
profissionais, incluindo aqueles que efectuam trabalho
nocturno, e definindo os princípios gerais dessa formação.

Artigo 8.o

Derrogações

1. Por razões objectivas ou de natureza técnica, ou ainda
por razões ligadas à organização do trabalho, podem ser apro-
vadas derrogações aos artigos 4.o e 7.o através de convenções
colectivas, acordos entre os parceiros sociais ou, se tal não for
possível, de disposições legislativas, regulamentares ou adminis-
trativas, desde que os representantes dos empregadores e traba-
lhadores em questão sejam consultados e que sejam feitos
esforços para encorajar todas as formas relevantes de diálogo
social.

2. A possibilidade de derrogar ao artigo 4.o não pode
resultar no estabelecimento de um período de referência supe-
rior a seis meses para o cálculo da média do tempo máximo de
48 horas de trabalho semanal.

Artigo 9.o

Informação e registos

Os Estados-Membros certificam-se de que:

a) Os trabalhadores móveis sejam informados das disposições
nacionais pertinentes, do regulamento interno da respectiva
empresa e dos acordos entre parceiros sociais, nomeada-
mente convenções colectivas e de eventuais acordos de
empresa, estabelecidos com base na presente directiva, sem
prejuízo do disposto na Directiva 91/533/CEE do Conselho,
de 14 de Outubro de 1991, relativa à obrigação de a

entidade patronal informar o trabalhador sobre as condições
aplicáveis ao contrato ou à relação de trabalho (1);

b) Sem prejuízo do n.o 1 do artigo 2.o, seja registado o tempo
de trabalho das pessoas que exercem actividades móveis de
transporte rodoviário. Esses registos devem ser mantidos
durante, pelo menos, dois anos após o termo do período a
que se referem. Os empregadores são responsáveis pelo
registo do tempo de trabalho dos trabalhadores móveis.
Caso lhe seja solicitado, o empregador é obrigado a entregar
aos trabalhadores móveis uma cópia do registo das horas
prestadas.

Artigo 10.o

Disposições mais favoráveis

A presente directiva não prejudica a faculdade de os Estados-
-Membros aplicarem ou introduzirem disposições legislativas,
regulamentares ou administrativas mais favoráveis à protecção
da segurança e da saúde das pessoas que exercem actividades
móveis de transporte rodoviário ou facilitarem ou permitirem a
aplicação de convenções colectivas ou de outros acordos cele-
brados entre parceiros sociais que sejam mais favoráveis à
protecção da segurança e da saúde dos trabalhadores móveis. A
implementação da presente directiva não constitui um funda-
mento válido para reduzir o nível geral de protecção concedido
aos trabalhadores a que se refere o n.o 1 do artigo 2.o

Artigo 11.o

Sanções

Os Estados-Membros aprovam um regime de sanções aplicáveis
às infracções às disposições nacionais adoptadas por força da
presente directiva e tomam todas as medidas necessárias para
garantir a aplicação dessas sanções. As sanções devem ser
efectivas, proporcionadas e dissuasivas.

Artigo 12.o

Negociações com países terceiros

Com vista à aplicação aos trabalhadores móveis ao serviço de
empresas estabelecidas num país terceiro de uma regulamen-
tação equivalente à prevista na presente directiva, a Comuni-
dade encetará negociações com os países terceiros em questão
após a entrada em vigor da presente directiva.

Artigo 13.o

Relatório

1. De dois em dois anos, os Estados-Membros enviarão à
Comissão um relatório sobre a aplicação da presente directiva,
indicando os pontos de vista dos parceiros sociais. As informa-
ções devem chegar à Comissão até 30 de Setembro após o
termo do período de dois anos abrangido pelo relatório. Este
período é o mesmo que o referido no n.o 2 do artigo 16.o do
Regulamento (CEE) n.o 3820/85.

(1) JO L 288 de 18.10.1991, p. 32.
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2. De dois em dois anos, a Comissão elaborará um relatório
sobre a aplicação da presente directiva pelos Estados-Membros
e a evolução no domínio em causa. A Comissão enviará esse
relatório ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité
Económico e Social e ao Comité das Regiões.

Artigo 14.o

Disposições finais

1. Os Estados-Membros aprovam as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumpri-
mento à presente directiva até 23 de Março de 2005 ou
certificam-se de que, até essa data, os parceiros sociais terão
posto em prática por acordo as disposições necessárias,
devendo os Estados-Membros tomar todas as medidas que lhes
permitam garantir permanentemente os resultados impostos
pela presente directiva.

Quando os Estados-Membros aprovarem as disposições refe-
ridas no primeiro parágrafo, estas devem incluir uma referência
à presente directiva ou ser acompanhadas dessa referência
aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa refe-
rência serão aprovadas pelos Estados-Membros.

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o
texto das disposições de direito interno já aprovadas ou que
vierem a aprovar nas matérias reguladas pela presente directiva.

3. Os Estados-Membros zelarão por que os expedidores,
transitários, contratantes a título principal, subcontratantes e
empresas que empreguem trabalhadores móveis respeitem as
disposições pertinentes da presente directiva.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor na data da sua publicação
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 16.o

Destinatários

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 11 de Março de 2002.

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente

P. COX

Pelo Conselho

O Presidente

J. PIQUÉ I CAMPS
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 21 de Março de 2002

que altera a Decisão 94/360/CE relativa à frequência reduzida de controlos físicos de remessas de
certos produtos a importar de países terceiros nos termos da Directiva 90/675/CEE do Conselho

[notificada com o número C(2002) 1121]

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2002/237/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Directiva 97/78/CE do Conselho, de 18 de
Dezembro de 1997, que fixa os princípios relativos à organi-
zação dos controlos veterinários dos produtos provenientes de
países terceiros introduzidos na Comunidade (1), e, nomeada-
mente, o seu artigo 10.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Directiva 97/78/CE revogou e substituiu a Directiva
90/675/CEE do Conselho (2), com base na qual foi
elaborada a Decisão 94/360/CEE da Comissão (3).

(2) Na sequência da detecção anterior de vestígios de
hormonas xenobióticas de crescimento em carnes
importadas dos Estados Unidos da América, a Decisão
1999/302/CE da Comissão (4) alterou a Decisão 94/
/360/CE, tendo instituído um regime reforçado de
controlo de todas as importações de carne fresca e
miudezas de bovinos, excluídas a carne e miudezas de
bisonte, provenientes desse país.

(3) Depois da descoberta desses resíduos, as autoridades dos
Estados Unidos da América reforçaram o seu programa
de gado sem hormonas em Junho de 1999. Perante
novas dificuldades detectadas no programa durante uma
missão aos Estados Unidos da América do Serviço
Alimentar e Veterinário da Comissão, o programa foi

suspenso em Julho de 1999 e relançado em Setembro de
1999, reforçado, como programa de gado sem trata-
mentos hormonais.

(4) A Decisão 1999/518/CE da Comissão (5) reforçou as
medidas de inspecção aplicadas nos postos de inspecção
fronteiriços da Comunidade, através da inclusão de testes
específicos para a pesquisa de estilbenos, na sequência
da detecção, pelas autoridades competentes da Suíça, de
dietilestiboestrol (DES) em carne de bovino importada
dos Estados Unidos da América.

(5) À luz dos resultados favoráveis no âmbito do programa
de testes, em Setembro de 2000 a Decisão 2000/583/CE
da Comissão (6) reduziu a frequência dos controlos, que
deixaram de abranger todas as remessas de carne fresca
importada dos Estados Unidos da América e passaram a
incidir apenas em 20 % destas, e suprimiu a obrigação,
por parte dos Estados-Membros, de autorizar apenas a
entrada nos respectivos territórios de remessas relativa-
mente às quais os resultados dos exames e análises
tivessem sido favoráveis.

(6) Essa decisão constituiu um primeiro passo com vista à
eliminação progressiva total da pesquisa obrigatória de
hormonas em todas as remessas seleccionadas para
controlos físicos, tendo ficado previsto o seu reexame
com base nos resultados que viessem a ser posterior-
mente obtidos em tais pesquisas, em conformidade com
o artigo 2.o da Decisão 1999/302/CE.

(1) JO L 24 de 30.1.1998, p. 9.
(2) JO L 373 de 31.12.1990, p. 1.
(3) JO L 158 de 25.6.1994, p. 41. (5) JO L 197 de 29.7.1999, p. 50.
(4) JO L 117 de 5.5.1999, p. 58. (6) JO L 246 de 30.9.2000, p. 67.
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(7) Os controlos adicionais instituídos pela Decisão 1999/
/302/CE e pela Decisão 1999/518/CE e as pesquisas
efectuadas no âmbito do programa de pesquisa suple-
mentar de hormonas da União Europeia não detectaram
qualquer resultado positivo nas amostras de carne fresca
e de miudezas de bovino analisadas durante o período
considerado.

(8) É, pois, adequado revogar o requisito de que 20 % das
remessas de carne importadas dos Estados Unidos da
América sejam submetidas à pesquisa da eventual
presença de hormonas e, no que diz respeito aos testes
laboratoriais, tratar essas importações da mesma forma
que as importações de carne de outros países terceiros.

(9) As medidas previstas na presente decisão estão em
conformidade com o parecer do Comité Veterinário
Permanente,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

A Decisão 94/360/CE é alterada do seguinte modo:

É revogado o artigo 1.oA.

Artigo 2.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 2002.

Pela Comissão

David BYRNE

Membro da Comissão
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RECTIFICAÇÕES

Rectificação ao Regulamento (CE) n.o 472/2002 da Comissão, de 12 de Março de 2002, que altera o Regulamento
(CE) n.o 466/2001 que fixa os teores máximos de certos contaminantes presentes nos géneros alimentícios

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 75 de 16 de Março de 2002)

Na página 20, no anexo, na segunda parte do quadro, nas colunas 3 e 4:

em vez de: «Directiva 2002/27/CE»,

deve ler-se: «Directiva 2002/26/CE».

e a nota de pé-de-página da segunda parte do quadro:

em vez de: «JO L 75 de 16.3.2002, p. 44.»,

deve ler-se: «JO L 75 de 16.3.2002, p. 38.».
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